
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANOINHAS ESTADO DE SANTA CATARINA 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO nº 01/2016 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 
 
O Prefeito do Município de Canoinhas, Estado de Santa Catarina, em exercício, WILSON PEREIRA e o 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Orçamento DIOGO CARLOS SEIDEL, no exercício de 
suas atribuições e, CONSIDERANDO o previsto na CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988 e também o disposto nos diplomas legais a seguir relacionados: 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (Lei nº. 5.172/1966); 
LEI COMPLEMENTAR nº. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);  
LEI FEDERAL nº. 10.257/2001 (Estatuto da Cidade);  
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CANOINHAS - LOMCan  
LEI COMPLEMENTAR Nº. 8/2005 (Código Tributário Municipal); 
LEI MUNICIPAL nº 5.722/2015 (Institui e autoriza a Cobrança de Contribuição de Melhoria e dá 
outras providências) 
 
FAZ SABER: a todos os proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer título, de imóveis 
localizados na área de influência da obra pública de que trata a Lei Municipal nº 5.722, de 26/11/2015, 
localizados na Rua Reneau Cubas, no trecho entre a Rua Alvaro Soares Machado e a Avenida Senador Ivo 
de Aquino, localizada no Bairro Industrial, com extensão de 840,00 metros lineares, neste município de 
Canoinhas que, nesta data TORNA PÚBLICO que o Poder Público Municipal, a partir da publicação deste 
EDITAL, promoverá todos os atos necessários à execução das obras públicas de pavimentação asfáltica, com 
revestimento em Concreto Asfáltico Usinado a Quente (CAUQ), drenagem pluvial, sinalização e demais obras 
complementares. 
 
1. DADOS FISCAIS E FINANCEIROS DA OBRA 

1.1 ORÇAMENTO/CUSTO ESTIMADO DA OBRA: O custo total/orçamento estimado para a consecução da 
obra pública de que trata este Edital com previsão na Lei Municipal nº 5.722, de 26/11/2015, corresponde ao 
quantum de R$ 963.621,92 (novecentos e sessenta e três mil, seiscentos e vinte e um reais e 
noventa e dois centavos) conforme ANEXO I, que passa a fazer parte integrante deste Edital.    
1.2. FONTE DE RECURSO: Para execução desta obra pública o Poder contará com valores obtidos através 
de recursos próprios do Município de Canoinhas e por meio de financiamento obtido junto ao BADESC – 

Agência Catarinense de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A.. 
1.3. PARCELA DE CUSTO DA OBRA A SER FINANCIADA PELA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA: 
Limite global da despesa realizada com a obra, mediante apuração do custo real aplicado após a finalização 
do serviço, ocasião em que serão promovidos os atos necessários à publicação de Edital constando os dados e 
informações necessárias ao lançamento fiscal, prazo e forma para eventuais impugnações, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 5.722/2015.     
1.4. DELIMITAÇÃO DA ZONA DE INFLUÊNCIA: A zona de influência do benefício direto da obra é aquela 

correspondente à extensão Rua Reneau Cubas, no trecho entre a Rua Alvaro Soares Machado e a Avenida 
Senador Ivo de Aquino, localizada no Bairro Industrial, com extensão de 840,00 metros lineares, neste 
município de Canoinhas, nela compreendendo a relação de todos os imóveis descritos individualmente no 
ANEXO II, que passa a fazer parte integrante deste Edital. 
1.5. FATOR DE RATEIO DO CUSTO DA OBRA (art.4º e seus §§, da Lei Municipal nº 5.211/2013): 
1.5.1. A determinação da Contribuição de Melhoria far-se-á rateando-se, proporcionalmente, o custo parcial 
ou total da obra, entre todos os imóveis incluídos na zona beneficiada pela valorização imobiliária decorrente 
da melhoria descrita no presente Edital, em função dos fatores individuais, sendo que para a apuração do 
valor individual do tributo será observado o limite estabelecido pelo acréscimo de valor que da obra resultar 
para cada imóvel beneficiado, em estrita observância ao disposto na Lei Municipal nº 5.722/2015, no artigo 
145, inciso III, da Constituição Federal de 1988 c/c artigos 81 e 82, ambos da Lei nº. 5.172/1966 (Código 



 
 

 

 

Tributário Nacional), Decreto-lei nº. 195/1967, Lei Complementar nº. 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), Lei nº. 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) e Lei Complementar nº 8/2005 (Código Tributário 
Municipal). 
1.5.2. A apuração far-se-á levando em conta:  
I – a situação do terreno na zona de influência; 
II – sua testada e área; 
III – finalidade de exploração econômica, além de outros elementos a serem considerados, isolados ou 
conjuntamente. 
1.5.3. A Contribuição de Melhoria de que trata este Edital terá como limite o custo total da obra tendo em 
vista a natureza desta, os benefícios para os usuários, atividades econômicas predominantes e o nível de 
desenvolvimento da região, sendo aí computadas todas as despesas necessárias aos estudos, projetos, 
fiscalização, desapropriações, administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de reembolso e 
outras de praxe em financiamento ou empréstimos e terá a sua expressão monetária atualizada na época do 
lançamento mediante aplicação de coeficientes oficiais de correção e atualização monetária. 
1.5.4. Estão incluídos nos orçamentos de custo da obra todos os investimentos necessários para que os 
benefícios delas decorrentes sejam integralmente alcançados pelos imóveis situados na respectiva zona de 
influência. 
1.5.5. Ficam excluídas da incidência da contribuição de melhoria de que trata este Edital, conforme previsão 
na Lei Municipal nº 5.722/2015, os imóveis de propriedade do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal. 
1.5.6. Serão transferidas à responsabilidade do Município, as parcelas devidas por contribuintes isentos de 
pagamento da Contribuição de Melhoria, após o rateio, desde que atendam os requisitos previstos no Código 
Tributário Municipal (Lei Complementar nº. 8/2005), sem prejuízo de outras normas aplicáveis ao tema, o que 
será analisado pela Autoridade Administrativa, de ofício quando se tratar de imóveis pertencentes ao Poder 
Público conforme definido em lei e mediante requerimento administrativo para os demais casos. 
 
2. MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DA OBRA: 

2.1. DO OBJETO:  
2.1.1. Execução dos serviços de terraplenagem, pavimentação asfáltica, drenagem pluvial, obras arte 
corrente, sinalização viária e obras complementares Rua Reneau Cubas, no trecho entre a Rua Álvaro 
Soares Machado e a Avenida Senador Ivo de Aquino, localizada no Bairro Industrial, com extensão de 840,00 
metros lineares, neste município de Canoinhas.  
2.1.2. Os trabalhos serão executados conforme os projetos previamente aprovados e serão realizados 

conforme especificações constantes das Normas Técnicas do DEINFRA e do DNIT.  Todos os detalhes e 
dimensões serão executados conforme projeto, que se encontra à disposição dos interessados junto à 
Secretaria de Planejamento da Prefeitura de Canoinhas. 
2.1.3. Serão rigorosamente observados os procedimentos técnicos e equipamentos exigidos pelas normas 
técnicas da ABNT, Normas Complementares do DEINFRA e DNIT, sob fiscalização da Prefeitura do Município 
de Canoinhas. 
2.2. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO DA OBRA PÚBLICA DEFINIDA NA LEI 

MUNICIPAL nº 5.722/2015: 
a) Terraplenagem 
Este serviço compreende cortes e aterros executados de acordo com a especificação do DNIT, além de 
regularização e compactação do sub-leito da superfície a pavimentar. 
b) Pavimentação Asfáltica 
Este serviço compreende a execução da sub-base com rachão/macadame seco e na base com brita graduada 
compreendendo o fornecimento, espalhamento, estabilização e acabamento de solos e agregados naturais, 
com espessuras definidas em projeto. Após será aplicado uma película de pintura de ligação e imprimação 
com material asfáltico líquido sobre a base. E por fim será aplicado o CAUQ (concreto asfáltico usinado a 
quente) com espessura dimensionada em Projeto.  
c) Drenagem Pluvial e Obras de Arte Correntes 



 
 

 

 

Este serviço compreende a drenagem de águas pluviais, aí incluída a colocação de tubos de concreto e 
execução de caixas coletoras de alvenaria em blocos de concreto. 
d) Sinalização Viária 
Os serviços de sinalização viária serão executados de acordo com o Projeto, o qual obedece as Especificações 
e Normas do “Manual de Sinalização Rodoviária” - DNIT, sendo empregadas as formas de sinalização 
horizontal e vertical, que compreendem a pintura de faixas, colocação de placas e execução de lombadas.  
e) Obras Complementares 
Compreendem os serviços de colocação de meio-fio de concreto, regularização, compactação de aterro e 
execução de passeio em concreto e limpeza geral. 
 
3. DISPOSIÇÕES FINAIS 
3.1. REGULAMENTAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO (art. 3º e seus §§, da Lei Municipal nº 
5.722/2015).  
3.1.1. A impugnação de quaisquer dos elementos constantes no presente Edital, será feita mediante 
procedimento administrativo, que deverá ser protocolado em horário de expediente normal junto ao 
Departamento de Leis e Decretos da Prefeitura de Canoinhas, dirigido ao Secretário Municipal de 
Administração, Finanças e Orçamento, observando-se as seguintes disposições: 
3.1.2. O Contribuinte, querendo, poderá impugnar administrativamente qualquer dos elementos referidos 
neste Edital, no prazo de 30 (trinta) dias, a começar no primeiro dia útil seguinte à publicação deste Edital, 
cabendo ao impugnante o ônus da prova, sem prejuízo do exame pelo Poder Judiciário.  
3.1.3. As impugnações oferecidas aos elementos a que se refere este artigo, serão apresentadas por meio de 
petição fundamentada e devidamente identificada, descrevendo as provas requeridas, sob pena de preclusão 
neste sentido, e endereçadas ao titular da Secretaria da Administração, Finanças e Orçamento o qual, após 
manifestação da Secretaria de Planejamento e do Parecer Jurídico, deverá proferir decisão final em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, contados da data do protocolo da petição da parte interessada. 
I - Da decisão proferida pela Municipalidade será cientificada pessoalmente a parte interessada e 

encaminhada correspondência oficial aos Setores da Administração envolvidos para, sendo o caso, 
providenciaram as medidas cabíveis. 
II - A comunicação ao interessado da decisão referida no inciso anterior, será realizada por um dos seguintes 
meios: 
a) pessoalmente, por aposição do ciente no processo;  
b) pelo correio, com aviso de recebimento mão própria (AR-MP) se contribuinte pessoa física, ou, simples 

Aviso de Recebimento (AR) se Contribuinte Pessoa Jurídica;  
c) por edital publicado em jornal de grande circulação local. 
III – Em havendo necessidade de instrução do procedimento, consistente em diligências, emissão de laudos 
técnicos e oitiva de testemunhas, etc, será determinada a realização do ato necessário e  agendada a data 
para a solenidade, ocasião em que encerrada a instrução, a parte interessada deverá se manifestar oralmente 
acerca da prova produzida, sendo que no prazo de 5 (cinco) dias, a contar desta data, a Administração 
proferirá decisão final, do que obrigatoriamente dará ciência ao interessado, sem prejuízo de outras formas 

de publicidade. 
IV - No caso da instrução do procedimento administrativo de que trata este artigo, o prazo definido no 
parágrafo segundo poderá ser prorrogado em até 30 (trinta) dias. 
3.1.4. Aplicam-se à Contribuição de Melhoria de que trata este Edital, no que couber e lhe forem aplicáveis as 
disposições contidas nos artigos 81 e 82, ambos da Lei nº. 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), Decreto-
lei nº. 195/1967, Lei Complementar nº. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), Lei nº. 10.257/2001 
(Estatuto da Cidade) e Decreto-lei nº. 195/1967. 
3.1.5. Para os fins da aplicação deste Edital e da Lei 5.722/2015, poderá a Autoridade Fiscal solicitar o apoio 
de servidores públicos que compõem o quadro efetivo da Municipalidade, em especial quanto à emissão de 
laudos técnicos e demais orientações que se fizerem necessárias, bem como solicitar auxílio à Corretores e 



 
 

 

 

Avaliadores externos, devidamente credenciados, e à Comissão de Avaliação, nomeada em estrita observância 
à Legislação indicada neste Edital.  
3.1.6. Os prazos fixados neste Edital, em consonância ao previsto na Lei Municipal nº 5.722/2015 c/c Código 
Tributário Municipal (Lei Complementar n°. 8/2005) serão contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia do 
início, e incluindo-se o do vencimento, sendo que os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente 
normal na repartição que corra o processo ou deva ser praticado o ato. 
3.1.7. Os anexos a que se refere o presente Edital (Anexo I e II) fazem parte integrante dos procedimentos 
administrativos para viabilização da obra pública, os quais se encontram à disposição dos interessados junto à 
Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento. 
 
Registre-se e publique-se na forma da lei.  
 
Canoinhas/SC, 13 de janeiro de 2016. 
 
 
 

 
WILSON PEREIRA  
Prefeito Em Exercício 

 
 
 

DIOGO CARLOS SEIDEL 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Orçamento 

 
 

 
 
 
 
 

 


